
PARECER Nº 539, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 689, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº. 689, de 2007, objetiva instituir programa de estágio destinado aos alunos do ensino médio das escolas públicas. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, tendo recebido duas emendas.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

A proposição insere-se no rol das matérias cuja competência é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o artigo 24, incisos IX (educação). Além disso, coaduna-se com o disposto nos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.  Não encontramos, pois, qualquer óbice a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar. 

Passemos à análise das Emendas de Pauta, ambas de iniciativa da nobre Deputada Vanessa Damo. A de nº. 1 estabelece requisitos para a continuidade do aluno no programa de estágio e a de nº. 2 propõe critérios para o desempate, no processo de seleção dos candidatos. As emendas aperfeiçoam o texto original, completando-o, motivo pelo qual concordamos com sua aprovação.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 689, de 2007 e às Emendas nº.s. 1 e 2. 

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, e às emendas 1 e 2.

Sala das Comissões, em 19-12-2007.

a) Fernando Capez – Presidente 

Fernando Capez – Baleia Rossi – Davi Zaia – Bruno Covas – Antonio Salim Curiati 


